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Resumo 
A cultura sempre foi um tema que norteou grandes discussões desde o 
nascimento da antropologia até os dias atuais. Em relação ao patrimônio cultural, que 
pode ser entendido como um conjunto de bens que uma pessoa ou entidade possuem, o 
conceito vem sendo ampliado à medida que se revisa a definição de cultura incluindo 
não apenas os bens tangíveis como também os intangíveis. Os bens imateriais 
compreendem toda a produção cultural de um povo e os bens materiais se dividem em 
dois grupos básicos: bens móveis e objetos os quais são imprescindíveis para a 
conformação da identidade cultural de um povo. O turismo cultural é uma dentre as 
várias classificações de tipos de turismo que tem obtido altos índices de demanda.  Esse 
contexto coloca em pauta a preocupação da preservação da identidade cultural de um 
local e a sua descaracterização e como a atividade turística pode beneficiar esta cultura. 
Assim, faz-se necessário o estudo dessas manifestações culturais, especificamente, as 
festas de Agosto/Catopê, acontecida na cidade de Montes Claros / MG, e que 
contribuem para o desenvolvimento humano e cultural da sua população e reforçam a 
identidade e reafirmam valores que caracterizam a sociedade. 
 
Palavras-chaves: Cultura, Patrimônio Cultural Material e Imaterial, Turismo cultural e 
Catopê. 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Cultura  
           A cultura sempre foi um tema que norteou grandes discussões desde nascimento 
da antropologia até os dias atuais. Muitos foram os conceitos que tentaram explicar este 
fenômeno, ao mesmo tempo universal e particular (JARDIM, 2004). 
De acordo com Laraia (1986), a origem etimológica da palavra cultura remonta 
ao final do século XVIII e início do século XIX, do termo germânico Kultur, utilizado 
para simbolizar os aspectos espirituais de uma comunidade, enquanto a palavra francesa 
Civilization referia-se principalmente às realizações materiais de um povo. Ambos os 
termos foram resumidos por Edward Tylor no vocábulo inglês Culture que “[...] tomado 
em seu sentido etnográfico é este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, 
arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo 
homem como membro de uma sociedade.”(TYLOR apud LARAIA, 1986). 
Segundo Geertz (1989), é através da relação dialética entre cultura e natureza, 
que o homem se define como homem, uma vez que no seu processo evolutivo ela teve 
um papel fundamental. Na sua concepção, a cultura pode ser entendida como: “um 
sistema de concepções herdadas, expressas em formas simbólicas por meio das quais os 
homens comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em 
relação à vida.” Cultura, nesta perspectiva, pode ser compreendida como um padrão de 
significados transmitido historicamente.  
Laraia (1986) destaca que os diferentes comportamentos sociais são produtos de 
uma herança cultural. Dessa forma, ao se estruturarem em torno de seus sistemas 
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comuns de classificação e de representação do real, os grupos sociais visam à instituição 
e a perpetuação de uma marca distinta capaz de consolidar seus interesses materiais e 
ideológicos.  
Apesar de muitas definições, existe um consenso entre os estudiosos, verificado 
na essência dos conceitos apresentados, que cultura refere-se a tudo aquilo que é 
produzido pelo homem e por eles transmitido de uma geração a outra no contínuo 
processo de adaptação e transformação da sociedade e dos indivíduos. Para apreender a 
dinâmica da mudança cultural é fundamental conhecer o passado, as tradições e as 
transformações que construíram a cultura particular de uma comunidade ou sociedade 
(RISCHBIETER, 2006). 
À medida que as evoluções sociais incidem sobre costumes e capacidades, as 
tradições se reformulam e a cultura passa a ser transmitida de acordo com o novo 
contexto. Laraia (1989) descreve um ritual xinguano que, posteriormente comparado a 
um  desenho de Von den Steinen feito oitenta anos antes, levava a constatação que 
nenhuma mudança havia ocorrido naquela sociedade, tal a identidade dos dois 
documentos. No Entanto, uma análise mais consistente, aponta que transformações 
ocorreram, pois o homem possui a capacidade de questionar e modificar seu ambiente. 
Por mais lento que este processo possa ser para algumas sociedades, ele permite uma 
dinâmica cultural.  
Para Kemp (2000) a cultura é um mecanismo dinâmico e adaptativo do 
indivíduo ou grupo, garantindo a sobrevivência de seus portadores – os membros de um 
grupo social específico. Uma de suas funções básicas pode ser considerada a 
manutenção e coesão do grupo, resistindo às mudanças trazidas por processos 
econômicos e políticos, internos e externos. Entretanto, como ela é dinâmica, pode 
sofrer modificações através do comportamento e atitudes de indivíduos ou grupos 
humanos, movidos por necessidades, e assim podem introduzir novas regras, costumes e 
valores. 
 “Cada sistema cultural está sempre em mudança. Entender esta dinâmica é 
importante para atenuar o choque entre as gerações e evitar comportamentos 
preconceituosos. Da mesma forma que é fundamental para a humanidade a 
compreensão das diferenças entre povos de culturas diferentes, é necessário saber 
entender as diferenças que ocorrem dentro do mesmo sistema. Este é o único 
procedimento que prepara o homem para enfrentar serenamente este constante e 
admirável mundo novo do porvir” (LARAIA, 1986). 
No trecho acima, Laraia dá uma idéia do que é a cultura, ou as culturas. E 
poderíamos enfatizar, através dele, a questão da dinâmica e das diferenças dentro da 
cultura moderna. Pois, dentro do conceito de cultura disposto por Laraia, o que há de 
mais visível são os conflitos entre ideologias hegemônicas e tradicionais. Então, o que 
Laraia diz que é importante tanto para a antropologia quanto para qualquer ser humano 
que tem uma ideologia dentro deste mundo moderno, é que a compreensão das culturas 
e o respeito por suas diferenças, visto que a esta é dinâmica, seria como uma preparação 
para o novo, que tanto pode fazer parte da sua cultura como de um outro (JARDIM, 
2004). 
Ou ainda, segundo Menezes (1996) a cultura engloba tanto aspectos materiais 
como não-materiais e se encarna na realidade empírica da existência cotidiana: tais 
sentidos, ao invés de meras elucubrações mentais, são parte essencial das representações 
com as quais alimentamos e orientamos nossa prática (e vice-versa) e, lançando mão de 
suportes materiais e não-materiais, procuramos produzir inteligibilidade e reelaboramos 
simbolicamente as estruturas materiais de organização social, legitimando-as, 
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reforçando-as ou as contestando e transformando, ou seja, a cultura se torna uma 
condição de produção e reprodução da sociedade.  
 
1.2 Patrimônio Cultural 
A origem da expressão patrimônio cultural deriva dos termos monumento e 
monumento histórico. A palavra monumento deriva do latin monere, que significa trazer 
à lembrança, estaria carregada de uma função memorial, cuja essência residiria na 
natureza afetiva que envolveria determinada construção. O monumento está fortemente 
relacionado com o passado vivido e a memória, contribuindo, dessa forma, para a 
preservação da identidade de uma comunidade étnica, religiosa, tribal, nacional 
(CHOAY, 2001).  
A palavra patrimônio de origem latina, derivada de pater que significa pai, num 
sentido mais social do que a simples referencia à paternidade física (Houaiss, apud 
Machado, 2004). Enquanto conjunto de bens pertencentes ao pater, é utilizado no 
sentido de herança, legado, ou seja, aquilo que o pai deixa para o (s) filho( s).  
A palavra patrimônio tem vários significados, podendo ser entendido como um 
conjunto de bens que uma pessoa ou entidade possuem (sendo sinônimo de obras 
monumentais, obras de arte consagradas, propriedades de grande luxo, associadas às 
classes dominantes da sociedade política ou civil). Em relação ao patrimônio cultural, o 
conceito vem sendo ampliado à medida que se revisa a definição de cultura, que inclui 
não apenas os bens tangíveis como também os intangíveis, não só as manifestações 
artísticas, mas todo o fazer humano, sendo adequado aí, a designação do termo “legado 
cultural” ou a sua origem inglesa heritage (BARRETO, 2000).  
Para o IPHAN 1 o patrimônio cultural é a soma dos bens culturais de um povo, 
que são portadores de valores que podem ser legados a gerações futuras. É o que lhe 
confere identidade e orientação, pressupostos básicos para que se reconheça como 
comunidade, inspirando valores ligados à pátria, à ética e à solidariedade e estimulando 
o exercício da cidadania, através de um profundo senso de lugar e de continuidade 
histórica. 
 Nesse sentido, Castro (2006) afirma que o patrimônio supera a definição estreita 
de um conjunto estático de objetos, construções, documentos, obras, sendo uma marca, 
um vestígio que individualiza os seres humanos temporal e culturalmente distintos. 
A preocupação com a definição de políticas para a salvaguarda dos bens que 
conformam o patrimônio cultural de um povo remonta ao final do século XVIII, mais 
particularmente à Revolução Francesa, quando se desenvolveu uma outra sensibilidade 
em relação aos monumentos destinados a invocar a memória e a impedir o 
esquecimento dos feitos do passado. Implementaram-se, a partir de então, as primeiras 
ações políticas para a conservação dos bens que denotassem o poder, a grandeza da 
nação que os portava, entre as quais uma administração encarregada de elaborar os 
instrumentos jurídicos e técnicos para a salvaguarda, assim como procedimentos 
técnicos necessários para a conservação e o restauro de monumentos (CHOAY, 2001). 
De forma paulatina essa preocupação estendeu-se a outras partes do mundo 
ocidental, sempre pautada no entendimento de que o bem abonava uma dada história, 
afiançava o acontecido, posto ser um "testemunho irrepreensível da história" a mostrar 
as etapas evolutivas da atividade humana. Tal compreensão vinha ao encontro de um 
entendimento da história centrada em fatos singulares e excepcionais, uma história 
pautada nas minúcias dos grandes acontecimentos, capazes de mostrar a evolução das 
                                                 
1 IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Disponível em: 
<http://www.iphan.gov.br>. Acesso realizado em Março de 2008. 
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ações humanas, seu aprimoramento e seu caminhar em direção à civilização, ao 
progresso (ZANIRATO, 2006). 
Segundo o IEPHA 2 a preservação do patrimônio cultural no Brasil toma corpo 
na década de 30 do século XX, com a elaboração por Mário de Andrade de um 
anteprojeto dando origem ao Decreto nº. 25, de 1937, que organiza o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional /IPHAN.  
De acordo com o IPHAN, o patrimônio cultural não se restringe apenas a 
imóveis oficiais isolados, igrejas ou palácios, mas na sua concepção contemporânea se 
estende a imóveis particulares, trechos urbanos e até ambientes naturais de importância 
paisagística, passando por imagens, mobiliário, utensílios e outros bens móveis. Por este 
motivo é possível realizar distinções que se pode fazer com relação ao Patrimônio 
Cultural, pois sendo ele diferente das outras modalidades da cultura restritas apenas ao 
mercado cultural, apresenta interfaces significativas com outros importantes segmentos 
da economia como a construção civil e o turismo, ampliando o potencial de 
investimentos. 
O patrimônio cultural se apresenta sob diversas formas. Segundo o IEPHA os 
bens imateriais compreendem toda a produção cultural de um povo, desde sua expressão 
musical, até sua memória oral, passando por elementos caracterizadores de sua 
civilização. Os bens materiais se dividem em dois grupos básicos: bens móveis - são a 
produção pictórica, escultórica, material ritual, mobiliário e objetos utilitários - e bens 
imóveis - não se restringem ao edifício isoladamente, mas compreendem, também, seu 
entorno, garantindo sua visibilidade e fruição.  
Assim os bens materiais e imateriais, tangíveis e intangíveis que compreendem o 
patrimônio cultural são considerados "manifestações ou testemunho significativo da 
cultura humana”, 1 reputados como imprescindíveis para a conformação da identidade 
cultural de um povo (GONZALES-VARAS, 2003).  
 
 
1.2.1 Patrimônio Cultural Material 
De acordo com o IPHAN o patrimônio material é composto por um conjunto de 
bens culturais (arqueológico, paisagístico  etnográfico; histórico; belas artes; e das artes 
aplicadas), e estão divididos em bens imóveis como os núcleos urbanos, sítios 
arqueológicos e paisagísticos e bens individuais; e móveis como coleções 
arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, 
videográficos, fotográficos e cinematográficos. 
E esse patrimônio deve ser resguardado e mantido, para que haja uma 
permanência no tempo, para usufruto não só da população local, mas também para a 
conservação do espaço em que o patrimônio está “inserido”, preservando histórica e 
culturalmente, visando uma notória importância para a manutenção da identidade local e 
uma certa viabilidade para o uso lucrativo.  
Um dos instrumentos mais utilizados e valiosos em relação à preservação do 
patrimônio, diz respeito ao “tombamento”, que implica na não demolição e nem 
modificação do patrimônio em seu aspecto externo ou em suas características 
essenciais. Segundo Barreto (2000) o tombamento leva automaticamente a uma perda 
do potencial de comercialização do terreno para a construção de propriedade horizontal 
por parte do poder público e gera uma ameaça ao patrimônio familiar, pois a 
deterioração e inutilidade se fazem presentes ao longo do tempo. 
                                                 
2 IEPHA - Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais. Disponível em: 
<http://www.iepha.gov.br>. Acesso realizado em Março de 2008. 
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No Brasil o tombamento de bens culturais que é feito pelo IPHAN pode ser 
reconhecido nos mais de 16 mil edifícios tombados, 50 centros e conjuntos urbanos, 5 
mil sítios arqueológicos cadastrados e mais de um milhão de objetos, incluindo acervo 
museológico, cerca de 250 mil volumes bibliográficos, documentação arquivista e 
registros fotográficos, cinematográficos e vídeo gráficos (PIATTI, 2005). 
É notório enfatizar a importância desse patrimônio como suporte da história e da 
memória dos grupos sociais, sendo assim, importantes instrumentos de identidade local 
dos mesmos. (NEVES, 2003). 
 
1.2.2 Patrimônio Cultural Imaterial 
Em 1989 foi divulgada a Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura 
Tradicional e Popular, durante Conferência Geral da UNESCO 3. O documento 
reconheceu a cultura popular e tradicional como parte do patrimônio cultural.  
Assim a UNESCO define como Patrimônio Cultural Imaterial como práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas que as comunidades, os grupos e, 
em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio 
cultural. O Patrimônio Imaterial é transmitido de geração em geração e constantemente 
recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com 
a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade, 
contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade 
humana. 
Foi com o Decreto-Lei nº 3.551, de 04 de agosto de 2000, que no Brasil se 
instituiu o registro de bens culturais de natureza imaterial e criou o Programa Nacional 
do Patrimônio Imaterial. Os registros dos bens imateriais são, a partir de então, 
condicionados à inscrição em um dos seguintes Livros: Livros de Registro dos Saberes; 
Livro de Registro das Celebrações; Livro de Registro das Formas de Expressão; e Livro 
de Registro dos Lugares (CASTRO, 2006). 
Para Castro (2006) o conceito de patrimônio atualmente abrange as relações, os 
hábitos e até receitas culinárias. Patrimônio cultural imaterial compõe-se pelas canções, 
crenças, celebrações, lendas, os saberes que passam de uma geração para outra, as 
manifestações cênicas, lúdicas e plásticas, lugares e espaços de convívio e dialetos. Para 
muitas pessoas, o patrimônio imaterial é uma fonte de identidade e carrega a sua própria 
história.  
É justamente este fazer humano de grande expressividade da comunidade que 
deve ser valorizado, pois este patrimônio é único dentro de cada grupo e a comunidade 
passa a entender melhor o seu presente e o passado. O reconhecimento da importância 
dos elementos imateriais na constituição do patrimônio cultural tem servido, entre 
outras coisas, para lhe agregar mais sentido e significado e aproximá-lo mais do 
cotidiano das sociedades (CASTRO, 2006). 
Segundo o IPHAN em 1997 a Unesco criou uma nova distinção internacional 
intitulada Obra-prima do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade, concedida a 
espaços ou locais onde são regularmente produzidas expressões culturais e a 
manifestações da cultura tradicional e popular. A criação do título foi a forma de alertar 
a comunidade internacional para a importância dessas manifestações e a necessidade de 
sua salvaguarda, uma vez que compõem o diversificado tesouro cultural do mundo.  
A Proclamação das Obras-Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da 
Humanidade acontece de dois em dois anos. De acordo com o IPHAN já estão 
                                                 
3 UNESCO - Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura. 
Disponível em: <http:// www.unesco.org.br >. Acesso realizado em Março de 2008. 
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registrados como Patrimônio Imaterial os seguintes bens brasileiros: Arte Kusiwa dos 
Índios Wajãpi; Ofício das Paneleiras de Goiabeiras; Samba de Roda no Recôncavo 
Baiano; Círio de Nossa Senhora de Nazaré; Ofício das Baianas de Acarajé; Viola-de-
cocho, o Jongo, Cachoeira de Iauaretê – Lugar sagrado dos povos indígenas dos Rios 
Uaupés e Papuri, a  Feira de Caruaru, o Frevo, o Tambor de Crioula do Maranhão e o 
Samba do Rio de Janeiro. 
Como Primeiro Patrimônio Imaterial de Minas Gerais o registro do queijo do 
Serro constata a diversidade cultural existente no município de Serro, e a influência que 
este produto exerce na comunidade, bem como as inúmeras possibilidades de (re) 
valorização e o (re) conhecimento desse bem cultural. O modo de fazer, isto é, o 
processo de produção artesanal do queijo do Serro, representa uma das mais 
significativas e importantes manifestações tradicionais, do ponto de vista econômico e 
social, enraizadas no cotidiano da comunidade. Por assim ser, constitui-se em referência 
cultural relacionada à identidade, à memória e à ação desse grupo social (COELHO, 
2006). 
Neste sentido o patrimônio cultural articula não apenas um sentimento de 
nostalgia por um passado que se perde, mas, também, um sentimento de esperança por 
um futuro emergente. 
 
1.3 Turismo cultural e identidade local 
O turismo cultural é uma dentre as várias classificações de tipos de turismo que 
tem obtido altos índices de demanda.  O turismo cultural tem como característica básica 
o interesse na aquisição de novas informações e no encontro com outras comunidades, a 
fim de conhecer a identidade cultural do local visitado. O ICOMOS (1976) define o 
turismo cultural como um movimento de pessoas motivadas essencialmente por algum 
interesse cultural, como representações artísticas, festivais e outros eventos culturais, 
visitas a lugares e monumentos históricos, viagem de estudos, folclore, arte ou 
peregrinação. 
Para Dias (2006) o turismo cultural assume um papel educativo, pelo qual se 
amplia e se consolida um conhecimento construído em processo complexo, que tem seu 
ponto culminante no contato direto do indivíduo com o seu interesse particular, seja ele 
um sítio arqueológico, um museu, um monumento histórico, uma etnia, uma dança, um 
tipo de artesanato etc. 
O turismo cultural, tal qual o concebemos atualmente, implica não apenas a 
oferta de espetáculos ou eventos, mas também a existência e preservação de um 
patrimônio cultural representado por museus, monumentos e locais históricos 
(RODRIGUES, 2001). A mesma autora lembra que além do valor cultural, do ponto de 
vista do turismo cultural, esses bens materiais possuem o valor de serem objetos 
indispensáveis, cujo consumo é a base de sustentação da atividade.  
Barreto (2003), diz que o turismo é uma atividade que os homens realizam em 
uma sociedade, que assim, não se pode pensar no conceito de turismo se pensar num 
homem isolado, e, por ser uma atividade realizada pelos homens em sociedade, tem um 
importante grau de imprevisibilidade. Por mais que haja planejamento adequado da 
atividade, nunca se saberá como a sociedade irá reagir à presença dos turistas, nem 
como os turistas reagirão à sociedade que os hospeda.  
O que se constrói como foco da visitação turística está na procura pelo diferente, 
pelo exótico, pelo outro que, na verdade, é buscado desde o início das jornadas 
turísticas (GRUNEWALD, 2003). O mesmo autor enfatiza que se o exótico, o outro, é 
buscado em lugares diferentes do de origem do visitante, os habitantes locais, de acordo 
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com a perspectiva turística, devem se fazer de exóticos, se promover, a fim de obter 
mais um atrativo para o mercado turístico. 
Hall (2000) aborda questões de identidade cultural no momento atual em que 
vivemos. O autor diz que o processo de formação das identidades culturais no momento 
atual é destacado pela multiplicação dos sistemas de significação, pela fragmentação e 
variedade de identidades, as quais não mais se limitam no espaço e no tempo, sendo 
móveis, maleáveis e formadas e transformadas continuamente, numa releitura 
permanente do universo circundante. Os indivíduos têm a possibilidade de trocarem 
identidades com cada uma das quais podem se identificar seja provisoriamente ou não.  
O turismo possibilita essa troca de identidades, criando determinados impactos 
na cultura de cada localidade. É fato que a atividade turística produz várias 
conseqüências nas comunidades, podendo estas ser positiva e também negativa. O 
turismo é reconhecidamente impulsionador de fenômenos sociais e econômicos sendo 
capaz de propiciar impactos de grandezas diferentes, influindo na economia local, 
regional e até mesmo nacional, o que compreende fatores relacionados ao 
comportamento de turistas e da comunidade local, relacionando a atividade turística 
com as tradições e culturas visitadas. 
A percepção dos impactos causados pela atividade turística não é fácil de ser 
medida, já que o turismo interage com diversos tipos de atividade econômica e tem a 
capacidade de modificar aspectos físicos e sociais. Porém, Barreto (2003) diz que a 
literatura científica também demonstra a revitalização do patrimônio cultural material e 
imaterial graças ao turismo, a revalorização da natureza, recuperação de identidade, 
tudo isto demonstrando que o turismo também provoca impactos positivos.  
Entre os impactos positivos que o turismo pode causar em comunidades 
receptoras, destacam-se o da herança cultural, valorização do artesanato, preservação do 
patrimônio histórico e cultural da região, intercâmbio cultural e troca de valores 
proporcionados pela relação morador-visitantes, melhoria em infra-estrutura pública e 
geração de empregos.  
O turismo é de grande importância para a manutenção das culturas de algumas 
localidades ou ainda para a sobrevivência de outras que enxergam na atividade uma 
ótima fonte de renda. Não se deve pré-conceber o turismo como principal fonte de 
problemas ocorridos em determinadas comunidades, como por exemplo, banalização de 
manifestações culturais ou alteração de costumes e valores, pois as localidades estão 
inseridas em contextos sociais que levam a mudanças socioculturais, que afetam todas 
as sociedades no processo de globalização. Portanto, a atividade turística não cria o 
processo, mas o antecipa.  
Para relativizar os impactos culturais e discriminar o que é desejável em termos 
de aculturação, é necessário entender o conceito de cidadania. É preciso ter claro que, 
em primeiro lugar, o turismo não é o único fator de aculturação, muito menos no atual 
estágio de globalização da cultura propiciado pelas tecnologias da comunicação. Em 
segundo lugar, é preciso verificar quais os valores que devem ser preservados e quais 
são de duvidoso valor para o bem-estar do ser humano (BARRETO, 2003). 
As civilizações existentes podem ser facilmente ligadas umas às outras devido à 
facilidade de deslocamento e comunicação. Assim, o fascínio sobre as várias culturas 
existentes e as identidades reveladas, são fatores que incentivam um lado particular da 
demanda turística. Essa perspectiva pode ser confirmada com o argumento Yázigi 
(1996) de que "é o homem que atrai o homem, com suas lendas, suas histórias, sua arte, 
sua comunicabilidade e sua afeição". 
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De acordo com Oliveira (2003), o crescimento da atividade turística em cidades 
históricas – que, por sua beleza, exercem grande magnetismo- pode provocar um 
excesso de demanda e um superdimensionamento de oferta, descaracterizando o meio 
ambiente. Essa descaracterização pode influir não só no meio natural, como no meio 
sócio-cultural se não houver devido cuidado. 
De acordo com a OMT (2003), os benefícios vindos da atividade turística em 
relação às comunidades locais depende de um bom planejamento, ordenamento e 
gerenciamento dessas atividades, propiciando, assim, um turismo próspero e sustentável 
tanto para as comunidades receptoras locais, quanto para os turistas. 
Segundo Noia (2007), refletir na promoção local de um turismo harmonioso 
sugeriu, necessariamente, a procura do equilíbrio entre a cultura local, o ambiente, a 
população autóctone, os turistas, o setor governamental, não-governamental e o privado, 
o que nos faz pensar na complexidade da forma de abordar e promover esse tipo de 
serviço. 
Gastal (1998) salienta que "a cultura é um insumo turístico importante, mas é 
aquela cultura viva, praticada pela comunidade em seu cotidiano”. A riqueza cultural de 
uma comunidade, ao ser autopreservada pela própria comunidade, transforma-se em um 
atrativo para o turismo.  
Oliveira (2006), afirma que o turismo é um grande encorajador da consciência 
em relação ao ambiente e do censo de identidade cultural dos nativos. Esse aspecto pode 
ser facilmente observado pela maneira com que os visitantes usufruem do patrimônio 
natural e cultural local, pois é muito comum que a comunidade receptiva sinta cada vez 
mais seu orgulho renovado na medida em que percebe a participação e vivência do 
visitante no cotidiano local. 
A atividade turística pode estimular e renovar alguns aspectos culturais que de 
uma forma ou de outra estão sendo transfiguradas devido às forças da globalização. 
Sendo assim, a atividade turística constitui-se como instrumento de manutenção da 
identidade sócio-cultural de localidades receptoras (OLIVEIRA, 2006). 
O ambiente cotidiano das comunidades está cada vez mais sendo pressionado a 
ser padronizado, principalmente frente ao processo de globalização em curso. Apesar 
disso, o que se tem observado é que a cada dia se acentuam as diferenças culturais 
diante da necessidade que os grupos humanos vêm sentindo de afirmarem sua 
identidade frente a esse processo. Castells (2000) ressalta o surgimento de uma onda 
poderosa de identidade coletiva que desafia a globalização e o cosmopolitismo em 
função da singularidade cultural e autocontrole individual. 
 Reichert (2001) aponta que “[...] se por um lado se coloca um processo imenso 
de perda de raízes e referências culturais, por outro  se percebe a ampliação dos debates 
em torno do assunto da preservação das identidades locais e de sua memória.”  
Segundo Keyman (2004) “A globalização cultural produz tanto a 
universalização dos valores e padrões culturais ocidentais quanto, ao mesmo tempo, a 
revitalização de valores e tradições locais. Se ela gera o McMundo, no sentido da 
padronização geral de padrões de consumo e estilos na vida econômica, a globalização 
cultural também oferece uma plataforma para a revitalização da tradição, o surgimento 
de identidades locais e a popularização do discurso da autenticidade”. 
Preservar a identidade de uma comunidade é garantir que esta tenha maiores 
oportunidades de perceber-se a si própria. Barretto (2000) assinala que: Manter algum 
tipo de identidade étnica, local ou regional, parece ser essencial para que as pessoas se 
sintam seguras, unidas por laços extemporâneos aos seus antepassados, a um local, a 
uma terra, a costumes e hábitos que lhe dão segurança, que lhes informa quem são e de 
onde vêm. 
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Desta forma, a herança histórico-cultural contribui para certa estabilidade, 
permanência e continuidade dos referentes culturais que, enquanto permitem estabelecer 
uma ponte simbólica entre o passado, o presente e o futuro, promovem um sentimento 
de filiação e pertença por parte dos membros do coletivo social. Para a antropologia, a 
cultura “[...] ressalta a diversidade e a diversificação das manifestações locais, 
destacando suas especificidades e peculiaridades consideradas originais” 
(GALLICCHIO, 2001). 
Numa sociedade marcada por um fluxo intenso de informações, tal como se 
constitui a nossa sociedade hoje, onde se descarta grande parte das experiências 
vivenciadas, considerada por alguns como a “sociedade do esquecimento” (VON 
SIMSON, 2000), nada mais salutar do que um turismo que se ocupe com a sua memória 
ou o seu patrimônio cultural.  
Segundo Dias (2006), o patrimônio cultural é a essência do turismo cultural, a 
grande motivação para o deslocamento dos turistas e capital cultural valioso para as 
comunidades, pois representa um produto turístico que, se bem administrado, pode 
perdurar indefinidamente. 
Ainda, Dias (2006), diz que no caso particular do Brasil, o aumento da procura 
pelo patrimônio cultural também se deve à necessidade crescente de afirmação da 
identidade do povo brasileiro perante o fenômeno da globalização. 
 
1.4 Manifestação cultural: a história do Catopê 
O patrimônio, como parte da memória e da cultura de uma cidade, é bem da 
sociedade e deve ser posto em primeiro plano, ou seja, essencial para o conhecimento 
cultural e histórico da sociedade e da localidade onde se situa, agregando-se assim, a 
esses bens o conceito de patrimônio material e imaterial, que engloba desde o batuque 
dos tambores até os casarões que marcam os estilos de época. 
Assim, especificando o caso da manifestação cultural acontecida na cidade de 
Montes Claros / MG, enquanto patrimônio imaterial e um dos responsáveis pelo 
desenvolvimento humano e cultural da população local, e de reforço da identidade e dos 
valores da mesma, é de primordial importância esse estudo, pois além da valorização 
cultural, tem-se a valorização da história e, conseqüentemente, o desenvolvimento do 
município. 
Nessa concepção, os municípios têm um papel mais ativo e articulado, cujas 
estratégias visam o desenvolvimento integral do território. Assim, orientam-se em uma 
perspectiva de desenvolvimento sustentável, com o objetivo de realizar uma exploração 
responsável de seus recursos, o que permitirá a manutenção de sua capacidade de 
renovação (DIAS, 2006). 
Com o objetivo de conhecer e tornar público os valores, a história e o 
patrimônio cultural, a Prefeitura de Montes Claros4 criou, em 1999, o Conselho 
Municipal de Patrimônio Histórico (COMPHAC), com a função de fiscalizar e 
implantar as políticas de preservação do município e para resgatar a memória local, 
restaurando e conservando, conseqüentemente, os bens históricos por meio de incentivo 
à população, aliando ações do poder público com empresas privadas. 
                                                 
4 COMPHAC - Conselho Municipal de Patrimônio Histórico/Prefeitura de Montes Claros. 
Disponível em: http://www.montesclaros.mg.gov.br/cultura/index.htm. Acesso realizado em 
Março de 2008. 
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Em Montes Claros, as festas de Agosto e especificamente, os Catopés, já se 
tornaram parte integrante do calendário de festas populares, atraindo um grande número 
de turistas da região do Norte de Minas Gerais e de outras partes do estado e do Brasil 
também; e até povos do exterior, no período das festividades (início do mês de Agosto) 
que vêm trazendo um pouco de sua cultura e costumes, através das danças típicas 
apresentadas. 
Além das danças e desfiles apresentados pelos reinados (Catopês) que se 
apresentam pelas ruas centrais da cidade, há várias barracas com mostras de artesanato e 
comida típica da região, sendo assim, um incentivo maior para a disseminação da 
cultura e dos costumes da região, tanto pela população local quanto pelos visitantes / 
turistas, engendrando, dessa maneira o aprofundamento das relações tanto sociais 
quanto econômicas. 
 
 
2. CONCLUSÃO 
 
O patrimônio cultural está entrelaçado no conceito de cultura, e este, nas 
relações do ser humano com o outro, e com o seu território, perpassando por termos 
como “preservação”, “resgate” e “memória” da população local. 
Compreende-se a cultura com parte integrante e inseparável de uma política de 
melhoria da qualidade de vida da sociedade como um todo (tanto a população 
local/receptora, quanto o visitante/turista), produzindo, assim, ações de incentivo à 
produção cultural tornando possível um amplo acesso por parte da população em geral. 
Diante do estudo sobre o patrimônio cultural e da importância desse para a 
comunidade local, pode-se concluir que a manifestação cultural Catopé, realizada na 
cidade de Montes Claros/MG, constitui-se em um fenômeno intangível e fundamental 
para a preservação das tradições populares locais e para o desenvolvimento econômico 
local, regional e até mesmo nacional. 
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